
		CONSIDERAÇÕES FINAIS

			A governabilidade no campo da educação ganha um novo instrumento de sustentabilidade legal, que é o primeiro PME, em 2015, este documento marca uma nova trajetória na educação local. Neste mesmo ano inicia as eleições diretas para direção escolar. No ano seguinte acontece a sanção da Lei nº 5.115/2016 que dispõe sobre a criação e organização do SME e do CME.

			Os acontecimentos relatados acima demonstravam um ritmo de desenvolvimento contínuo e prospero, mas a pesquisa encontrou rupturas nesse processo, como a sucessão de mandatos de prefeitos, que geraram um encadeamento de acontecimentos inoportunos para a governabilidade e para a gestão da educação, tais fatos foram analisados tomando como base o problema da pesquisa: Como o Plano Municipal de Educação contribui para a democratização da gestão educacional na cidade de Igarapé-Miri/Pará?

			A resposta para essa problemática é detalhada e devemos observar vários aspectos dentro da política educacional miriense. Primeiro, temos que ter a clareza que as rupturas políticas que vimos nos capítulos são fatos novos que encontraram seu auge entre os anos de 2014 até 2018, nos quais oito prefeitos municipais se revezaram no poder executivo, em um período de cinco anos. Nesse período houve várias paralisações de serviços educacionais no município, em virtude, principalmente, da rotatividade de funcionários, os quais depois de um determinado período de trabalho tinham seus contratos suspensos para a entrada de novos funcionários contratados.

			A renovação de funcionários não era efetivada de forma imediata, demorava, ficando determinadas escolas sem funcionamento por vários meses, devido à ausência de prestadores de serviços, esse fato aconteceu, porque Igarapé-Miri não dispõe de um número significativo de funcionários efetivos, um dos motivos que contribuiu para essa situação é a escassez de concursos públicos no município.

			O primeiro concurso público municipal foi realizado em 1995, sete anos após a promulgação da Constituição de 1988, outro concurso ocorreu em 2006, três anos depois, em 2009, foi realizado o último concurso público. A realização de três concursos públicos não supriu a necessidade de novos postos de empregos, provenientes do aumento do número de matriculas, motivadas pelo estímulo de programas sociais e pela ampliação da obrigatoriedade da matrícula de estudantes na faixa etária de quatro até 17 anos, assim como pela construção na cidade de duas creches.

			A escassez de concurso público e o aumento de matrícula ampliaram o número de funcionários contratados no município. Logo, a sucessão de mandatos de prefeitos encontrou um terreno fértil para contribuir com a desestruturação das políticas educacionais: a quantidade significativa de funcionários contratados, que associada com a prerrogativa governamental de livre nomeação de funcionários, permitia a livre nomeação de servidores pelo chefe do executivo.

			A prerrogativa da livre nomeação era usada por cada novo prefeito que assumia o cargo, assim nas oito vezes que houve troca de prefeitos, entre os anos de 2014 até 2018 houve alterações de funcionários públicos. O contexto indica que esse quadro de desestruturação da gestão da educação não está somente associado com as sucessivas trocas de prefeitos, além da escassez de concurso público, um outro fato relacionado a essa situação foi a criação de novos cargos na área educacional em Igarapé-Miri, tal criação foi efetivada por meio da Lei Municipal nº 5.140/2018, a qual cria o cargo de “Cuidador Escolar”.

			O cargo de “Cuidador Escolar” foi criado para formar um quadro de funcionários temporários para cuidar do educando com deficiência, transtorno ou superlotação em escolas municipais. Segundo Gonçalves, Souza e Costa (2021) essa lei é controvérsia em relação à formação exigida para o cargo de cuidador, pois de acordo com seu artigo 5º a formação requerida é em ensino médio + formação na área de educação especial e/ou experiência devidamente comprovada.

			A formação em ensino médio do professor no atendimento especializado, segundo o artigo 59 da LDB/96 requer qualificação específica em magistério na modalidade de Ensino Normal, curso que já não é mais oferecido no estado do Pará. As demais leis que normatizam a modalidade da Educação Especial como as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, instituída pela Resolução nº 02/2001 pelo MEC, estabelecem como formação mínima o nível superior.

			A formação em nível superior deveria, também, ser seguida pelo cuidador, pois segundo a Lei nº 5.140/2018 o cargo de “Cuidador Escolar”, além de cuidar da higiene, locomoção, alimentação, deve desenvolver inúmeras atividades pedagógicas no acompanhamento do estudante em sala de aula. O período de vigência do contrato de trabalho de tais funcionários, conforme o artigo 3º é de seis meses, podendo ser prorrogado por uma única vez, por igual período, nesse sentido a cada seis meses pode haver substituições de cuidador.

			O PME, ao ser sancionado no município, não encontrou uma estrutura oportuna para seu desenvolvimento, por conta das sucessivas trocas de gestores municipais e pela ausência de um quadro amplo de funcionários efetivos, mas o principal fator foi a inexistência de um aparato ou base legal, que o recebesse e o acolhesse como um plano a ser concretizado. Na cidade de Igarapé-Miri não tinha em 2015, nenhum órgão capaz de acompanhar as metas desse plano, como o CME, pois como sabemos ele é imprescindível, sendo apontado por Monlevade (2004)10 como o detentor do papel primordial de inspirar, incentivar, cobrar e orientar todo o processo de elaboração, execução e avaliação do PME.

			João Monlevade (2004) acredita que a ausência do CME durante a elaboração e avaliação do PME pode desqualificá-lo, pois considera esse conselho como ator nato do Fórum de Educação Permanente. Nesse sentido, esse autor, defende sua existência permanente no município, da mesma forma, ele assegura, que o SME deveria organizar a assessoria técnica da elaboração do PME, como liderança política capaz de encaminhar e integrar o mesmo nas diferentes esferas sociais e políticas, visando sua aprovação e implementação.

			A integração dos três órgãos colegiados, CME, SME e FME, corresponde à afirmação da gestão democrática nos municípios, a ausência destes, além de inviabilizarem a implementação das metas do PME, fortalecem a centralização de decisões. Essa integração não foi viabilizada na elaboração do PME em Igarapé-Miri, já que o FME foi constituído para elaborar o plano sozinho, exercendo de maneira deliberada e isolada as funções do CME e do SME. Esse arranjo político foi sustentado até a sanção do plano, depois nem FME ou o PME tiveram suas vigências asseguradas.

			A política pública, desde a sua elaboração até sua implementação, deve ser fruto de um percurso sistemático, como menciona Muller e Surel (2002), medidas isoladas não constituem uma política pública, já que para esses autores as políticas públicas estão dentro de um quadro construtivo e evolutivo; características que não são compatíveis com a elaboração do PME na cidade de Igarapé-Miri, enquanto política educacional.

			A fragilidade do PME, enquanto uma política pública, está na maneira duvidosa que ele foi elaborado, sem a participação de outros órgãos colegiados. Fato que contraria a lógica, visto que para Leonardo Secchi (2013) uma política pública possui dois elementos fundamentais: intencionalidade pública e resposta a um problema público, sendo que seu sentido é o tratamento ou a resolução de um problema entendido como coletivamente relevante.

			A análise da realidade da elaboração do PME nos remete a crer que sua criação não teve a intencionalidade de responder a um problema coletivamente relevante, que são os problemas educacionais, como o problema da inexistência dos órgãos colegiados, que acarretam a invisibilidade da gestão democrática do ensino público, presente em sua meta 16, contudo nos inquieta entender o porquê da elaboração do PME, se não existe no município o CME e o SME como entidades capazes de implementá-lo.

			O porquê de sua elaboração pode estar relacionado com uma conveniência política para cumprir o artigo 8º do PNE/2014, que estabeleceu para os estados, Distrito Federal e os municípios a incumbência de elaborarem seus correspondentes planos de educação até junho de 2015. Essa iniciativa do governo municipal, no entendimento de Dye (1972) e Fernandes (2010), pode não ter sido uma política pública, pois para eles uma política pública deve ser assentada por meio de um movimento institucional preponderante, para canalizar medidas práticas e conceituais na busca de soluções aos problemas existentes.

			Esse movimento institucional preponderante visa encontrar soluções, quando ele não é efetivado o governo ignora a prática da política governamental. Em Igarapé-Miri pode ter ocorrido a intenção de se abster de uma política educacional, que é a implementação do PME. A intenção de se afastar do caráter legítimo da ação pública, conforme Bobbio (1988) é uma intencionalidade arbitrária, que foge do conceito de legalidade, no qual está assentado como fundamento de todas as suas regulamentações que norteiam a existência do Estado.

			Levando em consideração a teoria sustentada pelos contratualistas, a ação pública do Estado constituído por meio de um pacto, nasce para assegurar ao povo direitos sociais, como aqueles contidos no PME, entre eles a gestão democrática do ensino público, a eleição direta para a direção escolar, garantindo a participação de um número maior de escolas, a criação dos órgãos colegiados e a autonomia, no sentido da criação do SME, para que Igarapé-Miri elabore suas próprias normatizações e não dependa de um órgão estadual como o CEE, situação que vem ocorrendo.

			Outra situação que dificulta contextualizar a elaboração do PME como uma política educacional dotada de intencionalidades e de “caráter legítimo da ação pública”, é sua desvinculação de um planejamento orçamentário, já que a estratégia 16,11 do PME assegura o vínculo entre o orçamento financeiro do município e as políticas públicas educacionais. Assim podemos perceber que a sanção da lei não foi acompanhada com uma política de financiamento, mesmo que os órgãos colegiados estivessem funcionando a efetivação das metas e estratégias do plano encontrariam limites para sua implementação: os recursos financeiros.

			É muito difícil a efetivação de políticas públicas sem a destinação de verbas para a sua implementação. No planejamento de tais políticas já se faz necessário pensar, detalhar, fixar e destinar tais recursos, pois a movimentação da ação pública é concretizada por meio de serviços públicos, e esses serviços envolvem uma serie de investimentos, como em mão de obra, equipamentos, tecnologias, entre outros.

			A disponibilização de recursos e a criação dos órgãos colegiados são medidas técnicas, que estão descritas e detalhadas em várias publicações do MEC, como: o Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais da Educação (2004), O Plano Municipal de Educação: cadernos de orientação (2014), PNE em movimento: Cadernos de Orientação para o Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação (2016). Os autores que participam dessas publicações são renomados em tais discussões e se apoiam nas normativas nacionais, as quais são as diretrizes e bases da política educacional brasileira.

			A não observância da implementação do PME pode não ter sido por falta de informações ou formação, pois durante a pesquisa de campo, as notas das entrevistas evidenciaram que a equipe de pessoas que compôs o FME participou de formações em Belém. Dentro desse contexto, fica entendido que a indisponibilidade financeira e a ausência de órgãos colegiados, não foram eventos que emergiram de forma casual, provocada pelas substituições de prefeitos, foi um produto resultante de um processo sistemático de inobservância de normativas constitucionais e infraconstitucionais sustentado na ação governamental do município.

			A instabilidade da política governamental contribuiu, mas não provocou a ineficácia na implementação das metas do PME e da gestão democrática da educação, ou na ausência dos órgãos colegiados em Igarapé-Miri, até porque o CME e o SME não foram criados no município, e o FME somente foi formado para elaborar o PME, quando terminou a vigência de seu primeiro mandato ele não foi renovado.

			O que ocorreu nesse período foi que determinadas decisões não foram submetidas a um planejamento sistemático, democrático e contínuo, tais políticas adotadas, talvez tenham sido realizadas para suprir necessidades burocráticas, sem prévia adequação a legislação educacional nacional, municipal e aos direitos dos munícipes, principalmente, em relação à implantação e funcionamento do CME e SME.

			As substituições de prefeitos, também, não deveriam ser vistas como o fenômeno que provocou a descontinuidade política, por dois motivos, primeiro porque os prefeitos que se revezaram no cargo já tinham sido prefeitos, vice prefeitos ou vereadores, nenhum dos governantes que ocupou o poder executivo municipal era inexperiente ou não conhecia a realidade do município.

			O segundo motivo é a fiscalização do poder legislativo sobre o executivo, que deveria investigar se há irregularidades e procurar verificar medidas cabíveis para saná-las, outro sim, é que há alguns vereadores que já se reelegeram várias vezes, ou seja, tem conhecimento de causa acerca da dinâmica municipal e da funcionalidade das leis, no que tange as suas inobservâncias.

			As contribuições, como já falamos no subtítulo 3.2, que o PME trouxe para a democratização da gestão educacional em Igarapé-Miri está na sua própria existência, enquanto um produto legal, resultante de uma normativa constitucional, que mais cedo ou mais tarde terá que ser priorizada pelas autoridades governamentais, devido à exigência de prestação de contas de suas metas para o governo central.

			O PME é a base para a Semed realizar o planejamento plurianual de sua política educacional na página do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação (Simec). Simec é uma plataforma operacional de gestão do MEC, na qual estão disponibilizados os programas que devem ser geridos pelos entes subnacionais, nesse espaço virtual há o controle do governo federal das ações desenvolvidas pelos municípios e é exigência do governo central que tais ações estejam em sintonia com as metas do PME.

			As metas do PME são políticas educacionais norteadoras de toda a ação pública municipal, pois este documento é fruto de um trabalho coletivo, que envolve a sociedade, no qual suas metas são fundamentadas nas necessidades da educação formal municipal, o governo assume o compromisso de concretizar as metas, quando a lei é sancionada. Assumindo tal compromisso deve criar e manter uma atmosfera administrativa favorável, na qual as mudanças são inerentes ao processo de implementação do PME, pois se não fosse para ter alterações sociais e políticas não seria necessário fazer o plano.

			A intenção do PME é alterar as situações que impedem ou dificultam a qualidade educativa, para que sejam conquistadas mudanças educacionais favoráveis para a população. Nessas circunstâncias as mudanças podem acontecer, mediante posturas e encaminhamentos que se renovam, diante de novos cenários políticos que precisam ser entendidos e estabelecidos como uma política de governo.

			O teórico Rousseau (2011), em o Contrato Social, escreve que para o povo cuidar dos negócios públicos se faz necessário, que se mude a forma de administrar, visando envolveras pessoas nos assuntos do governo: “Não se pode imaginar que o povo se reúna continuamente para cuidar dos negócios públicos, e é fácil ver que não poderia estabelecer comissões para isso sem mudar a forma de administrar” (Rousseau, 2011, p. 65).

			Nós entendemos que a mudança citada pelo referido teórico faz referência a adoção de medidas democráticas pelo município, como a criação dos órgãos colegiados e a observância das leis, porque as leis são diretrizes resultantes de um processo democrático, já que elas são elaboradas por pessoas que chegaram ao cargo democraticamente, por intermédio do consentimento do povo, e o próprio Rousseau (2011) afirma que o Estado deve sustentar a igualdade por meio de leis civis.

			A igualdade que o referido autor se reporta é a garantia que o Estado implemente as leis, na qual tal observância se faria notória, por meio das vantagens sociais concedidas por essa implementação, fato que justificaria a pactuação do Estado com a sociedade civil, que nos dias de hoje é renovado por meio do voto ou de outras formas de consentimento, que é firmado entre o povo e a sociedade política.

			O PME já tem oito anos de vigência, porém sua viabilidade instrumental é uma ficção, devido à falta de iniciativas governamentais, em virtude da não implementação das leis existentes, como a lei que cria o CME e o SME, e pela ausência de articulação entre os profissionais de ensino, pois a maioria dos funcionários da educação não são sindicalizados ou participam de órgãos de representação profissional.

			As somatórias dessas realidades contribuem para diminuir as possibilidades de funcionalidade das metas e estratégias do PME. Como não funcionam os órgãos colegiados da gestão educacional, esta fica concentrada somente nas iniciativas da Semed, e essa concentração de decisões resulta em uma das principais características da gestão da educação infantil e ensino fundamental em Igarapé-Miri.

			Essa forma de gestão educacional não logrou resultados positivos nas metas do PME e na participação da sociedade nas decisões governamentais referentes. Assim podemos entender que a gestão democrática do ensino público não é democrática, porque o município, ainda, não cumpriu as leis referentes a implantação dos órgãos colegiados e a dotação orçamentária para efetivar as metas do PME. Assim como não há autonomia para o município expedir suas normas e resoluções, devido à ausência do SME. Logo, não há uma simetria entre as diretrizes nacionais, as teorias da gestão democrática e as políticas educacionais adotadas pela Semed, tal dissimetria contribui para limitar a democracia e manter estruturas rígidas de governabilidade.

			Rousseau (2011) referindo-se ao Estado e a forma de governo democrática afirma, que essa forma de governo é a mais propicia a ter agitações, no sentido de descontinuidade e a não observância das leis, devido seu modelo ser suscetível as mudanças, logo esse governo requer mais vigilância e coragem para se manter, assim menciona que é nas circunstâncias adversas que o cidadão deve se armar de força e constância para defender a democracia, pois o governo terreno é regido por homens imperfeitos, perfeito seria se fosse administrado por deuses.

			As circunstâncias adversas, provenientes do Estado Democrático de Direito, podem ser resolvidas com alterações de mandatos de determinados parlamentares e com a participação dos cidadãos, por meio de mobilizações, representações sindicais, na inserção em órgãos colegiados, na observância das leis, na prática de propósitos filantrópicos, entre outros. Esse quadro de instabilidade política em Igarapé-Miri causou a desestruturação de determinadas políticas educacionais, mas uma das causas que contribuiu, para aprofundar determinadas situações de centralização da gestão educacional, foi a falta de participação da população na governabilidade local.

			Situação que não foi objeto desse estudo, todavia provoca inquietação em verificar a passividade da população diante de políticas que subtraem direitos como a escassez de concurso público ou a não implementação de órgãos colegiados. Outra inquietação que poderíamos tentar entender é a omissão do governo federal e estadual, frente a inexistência em Igarapé-Miri de tais órgãos, todavia essas discussões não são alvos deste trabalho, foram lembradas para exemplificar que o Brasil como uma República deveria ser vigilante, em relação aos seus princípios constitucionais, em todos os estados da federação.

			Vale, também, destacar a inércia ou falta de organização política da classe dos funcionários públicos municipais, diante de limites que se impõem à consumação dos direitos sociais, que segundo Hobbes (1994) são componentes da lei da natureza como a justiça e a equidade, mas não sabemos por que essa passividade governamental e apatia participativa ocorrem, essas indagações podem ser discutidas em trabalhos posteriores.

			Nesses trabalhos posteriores, talvez, possamos entender a razão da não valorização pela Semed de um documento que traz, desde a sua gênese, a possibilidade de desenvolver perspectivas educacionais capazes de superar as inúmeras violências sociais como a baixa qualidade educacional.

			Podemos nos ariscar em deixar algumas contribuições para a governabilidade municipal como: a efetivação dos órgãos colegiados, tal ação poderia reestruturar o funcionamento da Semed de acordo com a legislação em vigor. Diminuir o número de funcionários contratados, a fim de permitir uma efetividade funcional, a qual pode estimular a
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